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 JUNTA DE FREGUESIA DE SALZEDAS

Aviso n.º 25767/2008
António José Piedade Pinto, Presidente da Junta de Freguesia de 

Salzedas, faz público que:
Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-

nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

Por deliberação da Junta de Freguesia tomada em sua reunião de 
12/08/2008, procedeu à abertura, pelo prazo de 10 dias úteis contados 
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, de 
concurso externo de ingresso para preenchimento de um lugar de as-
sistente administrativo (pessoal administrativo) do mapa de pessoal da 
Freguesia de Salzedas, em regime de contrato individual de trabalho por 
tempo indeterminado, nos termos do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11.07, 
aplicável à Administração Local por força do artigo 1.º do Decreto -Lei 
n.º 238/99, de 25.06, cumprido o estabelecido nos artigos 34.º e 41.º 
da Lei n.º 53/2006, de 07.12, com a abertura de procedimento de se-
lecção de pessoal para reinicio de funções em situação de mobilidade 
especial, publicitado no Sigame (www.sigame.gov.pt), de 14/08/2008 a 
28/08/2008, ao qual não foi apresentada qualquer candidatura.

1 — Área funcional: Serviços Administrativos da Junta de Freguesia 
de Salzedas.

2 — Prazo de validade: O concurso é válido para preenchimento do 
lugar posto a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional: O previsto no Despacho n.º 38/88, publicado 
na 2.ª série do Diário da República n.º 22, de 26/01/89, designadamente, 
funções que se enquadram em directivas gerais dos dirigentes e che-
fias, de expediente, arquivo, secretaria, contabilidade -processamento, 
pessoal e aprovisionamento e economato, tendo em vista assegurar o 
funcionamento dos órgãos incumbidos da prestação de bens e serviços, 
entre outras.

4 — Vencimento, local e condições de trabalho: o vencimento mensal 
será o correspondente ao escalão 1, índice 199 (€663,88) da respec-
tiva categoria, de acordo com o disposto no anexo II ao Decreto -Lei 
n.º 412 -A/98, de 30.12, e alterações posteriores, sendo as condições de 
trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para a administra-
ção local, situando -se na Freguesia de Salzedas, o local de trabalho.

5 — Condições de candidatura: o presente concurso destina -se a todos 
os indivíduos que reúnam, cumulativamente os seguintes requisitos:

5.1 — Requisitos gerais: Os constantes do n.º 2 do artigo 29.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11.07, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por lei 
especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias e profissionais legalmente exigidas 

para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando 

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais de admissão: indivíduos habilitados com 
o 11.º ano de escolaridade ou equivalente (al. b) do n.º 1 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18.12, aplicável à administração local 
pelo artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30.12).

6 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao Presidente da Junta de 
Freguesia de Salzedas, entregue pessoalmente na Junta de Freguesia, ou 
enviadas por correio mediante carta registada com aviso de recepção, 
para a Junta de Freguesia de Salzedas, A. Taveira Rebocho 3610 -075 
Tarouca (tel.254 670 256), até ao termo do prazo fixado para a entrega 
das candidaturas, nele devendo constar:

a) Identificação completa do candidato (nome completo, estado civil, 
filiação, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data 
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu, morada 
e indicação do código postal, número de telefone, se o houver, e número 
fiscal de contribuinte);

b) Habilitações literárias e profissionais (especialização, estágios, 
seminários, acções de formação, etc.);

c) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam dever 
apresentar que possam ser relevantes para a apreciação do seu mérito 
ou constituam motivo de preferência legal;

d) Concurso a que se candidata, com indicação do número e data do 
Diário da República onde o aviso de abertura se encontra publicado;

e) Declaração, em alíneas separadas, no próprio requerimento, sob 
compromisso de honra, sobre a situação precisa em que se encontra 
relativamente a cada uma das condições a que se referem as alíneas a), 
b), c), d), e) e f) do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 
11.07.

6.1 — Juntamente com o requerimento de admissão, os candidatos 
deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Curriculum Vitae devidamente datado e assinado, acompanhado de 
documentos comprovativos de formação ou experiência profissional;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte;
d) Documentos comprovativos dos requisitos gerais referidos nas 

alíneas a), b), d), e) e f) do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11.07, os quais são dispensados, temporariamente, desde que os 
candidatos incluam as declarações referidas na alínea e) do n.º 5 do 
presente aviso, no próprio requerimento.

6.2 — Para efeitos de admissão a concurso, os candidatos com defi-
ciência, com um grau de incapacidade igual ou superior a 60 %, devem 
declarar, no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o 
respectivo grau de incapacidade e tipo de deficiência, sendo dispensada 
a apresentação imediata de documento comprovativo.

6.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão constantes no presente aviso de abertura do concurso, 
determina a exclusão ao concurso.

6.4 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter 
sido apresentados dentro do prazo previsto para a entrega das candi-
daturas.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:
7 a) Prova de conhecimentos gerais (PCG), ponderada de 0 a 20 

valores, eliminatória para os candidatos que faltem à sua realização ou 
obtenham classificação inferior a 9,5 valores, assumirá a forma escrita 
e versará sobre as seguintes matérias:

Regime disciplinar e direitos dos funcionários públicos (Decreto -Lei 
n.º 24/84, de 16.01); Carta Deontológica do Serviço Público (Resolu-
ção de Conselho de Ministros n.º 18/93, de 18.02); conhecimentos de 
português.

Duração da prova: duas horas.
b) Prova de conhecimentos específicos (PCE), ponderada de 0 a 20 

valores, eliminatória para os candidatos que faltem à sua realização ou 
obtenham classificação inferior a 9,5 valores, assumirá a forma escrita 
e versará sobre as seguintes matérias:

Decreto -Lei n.º 100/99 de31.03, alterado pela Lei n.º 117/99, de 11.08, 
pelo Decreto -Lei n.º 70 -A/2000, de 05.05, Decreto -Lei n.º 157/2001, 
de 11.05 e Decreto -Lei n.º 181/2007, de 09.05 (Regime Jurídico de 
Férias, Faltas e Licenças); Lei n.º 169/99, de 18.09, alterada pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11.01 (Quadro de competências e regime jurídico de 
funcionamento dos órgãos dos municípios e freguesias); Lei n.º 159/99, 
de 14.09 (Estabelece o quadro de transferências, de atribuições e com-
petências para as autarquias locais); Decreto -Lei n.º 6/96, de 31.01 
(Código do Procedimento Administrativo).

Duração da prova: duas horas.
c) Avaliação Curricular (AC), eliminatória para os candidatos que 

obtenham classificação inferior a 9.5 valores, onde serão avaliados os 
seguintes factores numa escala de 0 a 20 valores: habilitações académi-
cas, formação profissional e experiência profissional.

8 — A classificação final (CF) será graduada de 0 a 20 valores, 
considerando -se não aprovados os candidatos que obtenham classifi-
cação final inferior a 9,5 valores, de acordo com a aplicação da seguinte 
fórmula:

CF=((2xPCG)+(3xPCE)+(2xAC))/7

em que
CF= classificação final;
PCG= prova de conhecimentos gerais;
PCE= prova de conhecimentos específicos;
AC= avaliação curricular.

8.1 — Os candidatos com deficiência, com um grau de incapacidade 
igual ou superior a 60 %, tem preferência em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

9 — O júri do concurso terá a seguinte composição:
Presidente: António José Piedade Pinto, Presidente da Junta de Fre-

guesia;
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Vogais efectivos: Luísa M.ª de Sousa Teixeira Ramos, Chefe de Divi-
são da Divisão Administrativa e Financeira, da Câmara Municipal de Ta-
rouca, que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos, e

Maria Odete Ferreira Gomes Pinto, Técnica de Administração Prin-
cipal do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Tarouca.

Vogais suplentes: Maria Laurinda Gomes de Melo, Técnica Supe-
rior de 1.ª Classe e Paulo Jorge Chaves Guedes, Técnico Superior de 
Administração Autárquica de 1.ª Classe, ambos do mapa de pessoal da 
Câmara Municipal de Tarouca

10 — A publicação da relação dos candidatos e da lista de classifi-
cação final será feita nos termos do artigo 33.º, 34.º e 40.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11.07, e afixadas, para consulta, nesta Junta de 
Freguesia.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de se-
lecção, bem como o sistema de classificação final, constam de acta de 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ALCOBAÇA
Aviso n.º 25768/2008

Para os devidos efeitos se faz público que o Conselho de Administração 
dos Serviços Municipalizados de Alcobaça deliberou, em reunião ordiná-
ria realizada no pretérito dia 17 de Setembro, com fundamento no artigo 
15.º do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro, adaptado à adminis-
tração loca pelo Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro, reclassificar, 
com dispensa de período probatório, os seguintes funcionários: 

reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos concorrentes 
sempre que solicitada.

15 de Outubro de 2008. — O Presidente, António José Piedade Pinto.
300854148 

Situação actual Nova situação

Funcionário Categoria Índice Categoria Índice

Arménio Magalhães Ferreira . . . . . . . . Cabouqueiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 146 Canalizador  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 151
Jorge Romeu Pereira Rodrigues. . . . . . Cabouqueiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 146 Motorista de Pesados . . . . . . . . . . . . . 151
Rui Manuel Dias Alexandre. . . . . . . . . Operador estação Elevatória  . . . . . . . 199 Assistente Administrativo  . . . . . . . . . 199
Vítor Manuel Ferreira  . . . . . . . . . . . . . Cabouqueiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 214 Canalizador  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 214

 Mais se faz publico que as reclassificações aprovadas produzirão efei-
tos a partir da publicação do presente aviso no Diário da República.

7 de Outubro de 2008. — O Administrador do Conselho de Adminis-
tração, José Fialho Vinagre.

300870818 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DA NAZARÉ

Aviso (extracto) n.º 25769/2008
Contratação por tempo indeterminado, em período experimental

Para os devidos efeitos, torna -se público que conselho de adminis-
tração do Serviços Municipalizados da Câmara Municipal da Nazaré, 
em reunião de 22 de Julho de 2008, deliberou proceder à contratação 
por tempo indeterminado, em período experimental, com inicio em 1 
de Agosto de 2008, de Lara Alexandra Conde Taveira Carreira para 
exercer funções de técnica superior de estagiária/economia, ao abrigo 
da alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008.

14 de Outubro de 2008. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Jorge Codinha Antunes Barroso.

300851612 

 Aviso n.º 25770/2008

Transferência

Para os devidos efeitos, torna -se público que o conselho de adminis-
tração do Serviços Municipalizados da Câmara Municipal da Nazaré, em 
reunião de 26 de Fevereiro de 2008, deliberou proceder à transferência 
do operário altamente qualificado operador de estações elevatórias, de 
tratamento ou depuradoras Rui Miguel do Reis Marques.

Nestes termos, o funcionário é transferido para igual lugar do quadro 
de pessoal destes Serviços, ao abrigo dos artigos 25.º e 27.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelos 
Decretos -Leis n.os 175/98, de 2 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho, e da 
Lei n.º 60 -A/2005, de 30 de Dezembro, aplicado à administração local 
pelo Decreto -Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro.

O funcionário transferido deverá apresentar -se a aceitar o lugar nos 
20 dias imediatos ao da publicação do presente aviso no Diário da 
República. (Não carece de visto do Tribunal de Contas).

14 de Outubro de 2008. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Jorge Codinha Antunes Barroso.

300852788 

PARTE I

 B. M. V. — SOCIEDADE COMERCIAL, S. A.

Anúncio n.º 6487/2008

BMV — Sociedade Comercial, S. A., anteriormente designada 
por BMV — Comércio de artigos para o Lar, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Número de identifica-
ção de pessoa colectiva 505821826. Inscrição n.º 4; pasta: 7840.

Natureza jurídica: sociedade anónima.
Sede: Rua dos Chãos, 48, 1.º
Distrito: Braga.

Concelho: Braga.
Freguesia: Braga (São João do Souto).
PC 1733/2005.06.30.
Certifica que em relação à sociedade em epígrafe foi efectuado o 

depósito dos documentos de prestação de contas, referente ao ano de 
2004.

Está conforme o original.
13 de Outubro de 2008. — A Segunda -Ajudante, Maria Flora Dias 

de Freitas Fiúza Rocha.
2010249763 




